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	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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	:
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	ADVOGADO
	:
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EMENTA

SEGURIDADE SOCIAL. RECURSO CONTRA SENTENÇA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IMPEDIMENTO DE LONGO PRAZO NÃO COMPROVADO. MISERABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO FIXO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. ENTENDIMENTO DO STF NO JULGAMENTO DO RE 567.985 E RE 580.963. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. SENTENÇA REFORMADA.

1. Sentença proferida na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser conhecido o recurso, uma vez que se encontram atendidos os pressupostos legais de admissibilidade. 

2. A teor do que dispõe o art. 203, inciso V da CF, é garantido o benefício de um salário mínimo à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover sua própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. A matéria foi regulamentada pela Lei n. º 8.742/93, de modo que, para fazer jus ao benefício, indispensável a comprovação da condição de idoso ou portador de impedimento de longo prazo, além da renda per capita familiar inferior a ¼ do salário mínimo.

3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento dos REs 567.985 e 580.963 verificou a ocorrência do processo de inconstitucionalização decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas (sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos utilizados como critérios de concessão de outros benefícios assistenciais) com relação ao § 3º, art. 20, Lei 8.742/93 (que vinculava a miserabilidade à renda mensal per capita inferior a ¼ do salário mínimo), tendo reconhecido a inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do mencionado dispositivo. 

4. Na mesma oportunidade, declarou a inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de nulidade, do parágrafo único do art. 34 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso) por entender que inexiste justificativa plausível para discriminação dos portadores de deficiência em relação aos idosos, bem como dos idosos beneficiários da assistência social em relação aos idosos titulares de benefícios previdenciários no valor de até um salário mínimo. Desta forma, há de ser excluído do cálculo da renda mensal o benefício assistencial ou previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por idoso ou deficiente.

5. A questão econômica depende da análise da miserabilidade no caso concreto, tendo em conta todos os elementos de prova constantes dos autos e não a simples afirmação da parte quanto à renda auferida, que deve encontrar ressonância no ambiente registrado por ocasião da perícia socioeconômica. Por outro modo de dizer, não há critério fixo ou apriorístico para fins de configuração da vulnerabilidade social, situação que dependente do exame da real situação vivenciada pela parte. Por fim, remarque-se que a vulnerabilidade social é situação extrema, incompatível com a vida digna, não se confundindo com modéstia de recursos, na exata medida em que o benefício assistencial não se destina a complementação de renda do grupo familiar. 

6. O ponto controvertido em sede recursal se vincula à vulnerabilidade econômica, bem como a existência de impedimento de longo prazo. Com efeito, no caso em tela, a perícia médica (fls. 78/83) concluiu que o autor (46 anos, serviços gerais) é portador de fraturas de membro inferior direito (CID T92.0), contudo, foi submetido a tratamento reparador cirúrgico de sucesso, encontrando-se atualmente curado e em bom estado geral. Ademais, concluiu o Perito que a incapacidade do autor é total e temporária, com início em abril de 2016 e duração de 12 (doze) meses. Ressalta-se que, conforme o laudo pericial, o autor não apresenta sequelas incapacitantes, estando a fratura consolidada e curada. Evidente, portanto, a ausência de impedimento de longo prazo. 

9. De acordo com o estudo socioeconômico, forçoso convir que não houve comprovação da miserabilidade. O autor reside com a sua genitora e uma irmã, registrando-se como renda mensal o valor de R$3.111,00 (três mil cento e onze reais), auferidos da seguinte forma: benefícios de aposentadoria e pensão por morte, ambos no valor de um salário mínimo auferido pela genitora do autor; benefício assistencial a pessoa com deficiência também no valor de um salário mínimo auferido pela irmã, e R$300,00 (trezentos reais) auferidos pelo autor advindo do aluguel de um barraco e de bicos realizados. Desta forma não há situação de miserabilidade capaz de ensejar o amparo social, uma vez que a parte autora encontra-se amparada pela família.

10. No ponto, curvo-me à jurisprudência consolidada desta Câmara no sentido da irrepetibilidade do benefício previdenciário recebido de boa-fé por força de decisão judicial, tendo em vista ainda, o caráter alimentar da prestação, motivo pelo qual revogo a medida antecipatória com efeitos ex nunc. 

11. Invertidos os ônus de sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios arbitrados na sentença em R$800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 85, § 3º do CPC/2015, devidamente atualizado à data do efetivo pagamento (§4º art. 85 do CPC/2015), cuja execução é suspensa, por se encontrar a parte autora sob o manto da assistência judiciária gratuita (artigo 98, § 3º do CPC/2015).

12. Apelação do INSS provida para julgar improcedente o pedido.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação do INSS para julgar improcedente o pedido.

JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA
RELATORA CONVOCADA
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